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Procedimentos. 15.1 Processo comum. 15.2 Processos especiais. 16 Lei 
nº 9.099/1995 e Lei nº 10.259/2001 e suas alterações (juizados especiais 
cíveis e criminais). 17 Prazos. 17.1 Características, princípios e contagem. 
18 Nulidades. 19 Recursos em geral. 20 Habeas corpus e seu processo. 21 
Normas processuais da Lei nº 7.210/1984 e alterações (execução penal). 
22 Relações jurisdicionais com autoridade estrangeira. 23 Disposições ge-
rais do Código de Processo Penal. 24 Entendimento dos tribunais superio-
res acerca dos institutos de direito processual penal.
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo: conceito e classificação. 2 Sistema Tri-
butário Nacional na Constituição Federal: princípios gerais; limitações ao 
poder de tributar; tributos de competência da União; tributos de compe-
tência dos Estados e do Distrito Federal; tributos de competência dos Mu-
nicípios; repartição das receitas tributárias. 3 Obrigação tributária principal 
e acessória; hipótese de incidência e fato gerador da obrigação tributária; 
sujeição ativa e passiva; solidariedade; capacidade tributária; domicílio tri-
butário. 4 Responsabilidade tributária: conceitos; responsabilidades dos 
sucessores; responsabilidade de terceiros; substituição tributária; respon-
sabilidades por infrações. 5 Interpretação e integração das leis tributárias. 
6 Fato gerador: conceito e características essenciais. 7 Norma geral antie-
lisão. 8 Tarifa e preço público. Lei Complementar nº 123/2006 e suas alte-
rações, art. 21, § 4º e § 4º-A. 9 Hipóteses de suspensão da exigibilidade, 
extinção e exclusão do crédito tributário. 10 Prescrição e decadência. 11 
Garantias e privilégios de crédito tributário. 12 Administração tributária: 
incidência e não incidência. 13 Imunidade, isenção e anistia. 14 Dívida 
ativa. 15 Certidões Negativas.
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 
Vigência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 
1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais. 2.1 Conceito. 2.2 Início da pessoa natural. 2.3 Personalidade. 2.4 
Capacidade. 2.5 Direitos da personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 
2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições Gerais. 
3.2 Conceito e Elementos Caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 
3.5 Capacidade e direitos da personalidade. 3.6 Sociedades de fato. 3.7 
Associações. 3.8 Sociedades. 3.9 Fundações. 3.10 Grupos despersonali-
zados. 3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabi-
lidade da pessoa jurídica e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 
Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora do comércio. 5 
Fato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação 
e interpretação. 6.3 Elementos. 6.4 Representação. 6.5 Condição, termo e 
encargo. 6.6 Defeitos do negócio jurídico. 6.7 Existência, eficácia, validade, 
invalidade e nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos 
lícitos e ilícitos. 8 Prescrição e decadência. 9 Prova do fato jurídico. 10 
Contratos. 10.1 Princípios. 10.2 Classificação. 10.3 Contratos em geral. 
10.4 Disposições gerais. 10.5 Interpretação. 10.6 Extinção. 10.7 Espécies 
de contratos regulados no Código Civil.
DIREITO PROCESSUAL CIVIL: 1 Lei nº 13.105/2015 e suas alterações (Có-
digo de Processo Civil). 2 Normas processuais civis. 3 A jurisdição. 4 A 
Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e características. 4.2 Condições 
da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Su-
jeitos do processo. 7.1 Capacidade processual e postulatória. 7.2 Deveres 
das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes e 
dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Pode-
res, deveres e responsabilidade do juiz. 10 Ministério Público. 11 Advocacia 
Pública. 12 Defensoria Pública. 13 Atos processuais. 13.1 Forma dos atos. 
13.2 Tempo e lugar. 13.3 Prazos. 13.4 Comunicação dos atos processuais. 
13.5 Nulidades. 13.6 Distribuição e registro. 13.7 Valor da causa. 14 Tutela 
provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições gerais. 15 Forma-
ção, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e 
do cumprimento de sentença. 16.1 Procedimento comum. 16.2 Disposi-
ções Gerais. 16.3 Petição inicial. 16.4 Improcedência liminar do pedido. 
16.5 Contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares 
e de saneamento. 16.7 Julgamento conforme o estado do processo. 16.8 
Provas. 16.9 Sentença e coisa julgada. 16.10 Cumprimento da sentença. 
16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 Pro-
cessos de execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação 
das decisões judiciais. 19 Disposições finais e transitórias. 20 Mandado de 
segurança. 21 Ação popular. 22 Ação civil pública. 23 Ação de improbidade 
administrativa. 24 Teoria Geral dos Recursos. Recursos em espécie.
CARGO: AUDITOR DE CONTROLE EXTERNO – Área de Engenharia
I - CONHECIMENTO GERAIS:
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Conceito, tipos e 
formas de controle. 2 Controle interno e externo. 3 Controle parlamen-
tar. 4 Controle pelos tribunais de contas. 5 Controle administrativo. 6 Lei 
nº 8.429/1992 e suas alterações (Lei de Improbidade Administrativa). 7 
Sistemas de controle jurisdicional da administração pública: contencioso 
administrativo e sistema da jurisdição una. 8 Controle jurisdicional da ad-
ministração pública no direito brasileiro. 9 Controle da atividade financeira 
do Estado: espécies e sistemas. 10 Tribunal de Contas da União (TCU), 
tribunais de contas dos estados e Tribunal de Contas do Distrito Federal. 
11 Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará. 11.1 Natureza, 
competência, jurisdição e organização.
LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA: 1 Constituição do Estado do Pará. 1.1 Da Fis-
calização Contábil, Financeira e Orçamentária. 2 Lei Complementar Esta-
dual nº 109/2016 e suas alterações (Lei Orgânica do TCM/PA). 3 Ato Nº 
23/2020 e suas alterações - Regimento Interno do TCM/PA. 4 Lei  Estadual 
nº 5.810/1994 e suas alterações (Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado do Pará).
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 As reformas administrativas e a redefinição 
do papel do Estado; reforma do serviço civil (mérito, flexibilidade e respon-
sabilização) e reforma do aparelho do Estado. 2 Administração Pública: do 
modelo racional-legal ao paradigma pós-burocrático; o Estado oligárquico 
e patrimonial, o Estado autoritário e burocrático, o Estado do bem-estar, o 

Estado regulador. 3 Processos participativos de gestão pública: conselhos 
de gestão, orçamento participativo, parceria entre governo e sociedade. 4 
Governo eletrônico; transparência da administração pública; controle so-
cial e cidadania; accountability. 5 Gestão por resultados na produção de 
serviços públicos. 6 Comunicação na gestão pública e gestão de redes or-
ganizacionais. 7 Administração de pessoal. 8 Administração de compras e 
materiais: processos de compras governamentais e gerenciamento de ma-
teriais e estoques. 9 Governabilidade e governança; intermediação de in-
teresses (clientelismo, corporativismo e neocorporativismo). 10 Mudanças 
institucionais: conselhos, organizações sociais, organização da sociedade 
civil de interesse público (OSCIP), agência reguladora, agência executi-
va, consórcios públicos. 11 Processo de formulação e desenvolvimento de 
políticas: construção de agendas, formulação de políticas, implementação 
de políticas, financiamento de políticas públicas, indicadores de desempe-
nho de políticas públicas. 12 As políticas públicas no Estado brasileiro con-
temporâneo; descentralização e democracia; participação, atores sociais e 
controle social; gestão local, cidadania e equidade social. 13 Planejamen-
to e avaliação nas políticas públicas. 13.1 Conceitos básicos de planeja-
mento. 13.2 Aspectos administrativos, técnicos, econômicos e financeiros. 
13.3 Formulação de programas e projetos. 13.4 Avaliação de programas 
e projetos. 13.5 Tipos de avaliação. 13.6 Análise custo- benefício e aná-
lise custo-efetividade. 14 Gestão de projetos. 14.1 Elaboração, análise e 
avaliação de projetos. 15 Lei Federal nº 12.527/2011 e suas alterações 
(Lei de Acesso à Informação). 16 Lei Complementar nº 131/2009 (Lei da 
Transparência).
ADMINISTRAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA E ORÇAMENTO PÚBLI-
CO: 1 Orçamento público. 1.1 Conceito 1.2 Técnicas orçamentárias. 1.3 
Princípios orçamentários. 1.4 Ciclo orçamentário.1.5 Processo orçamen-
tário. 2 O orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de 
orçamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 Diretrizes orçamentárias. 2.4 
Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classifica-
ções orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e 
adicionais. 3 Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1 Des-
centralização orçamentária e financeira. 3.2 Acompanhamento da execu-
ção. 3.3 Sistemas de informações. 3.4 Alterações orçamentárias. 4 Receita 
pública. 4.1 Conceito e classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida 
ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 Estágios. 5.3 
Restos a pagar. 5.4 Despesas de exercícios anteriores. 5.5 Dívida flutuante 
e fundada. 5.6 Suprimento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 
e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 7 Lei nº 4.320/1964 e 
suas alterações.
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: 1 Estado, governo e administra-
ção pública. 1.1 Conceitos. 2 Direito administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Ob-
jeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, 
classificação e espécies. 3.2 Extinção do ato administrativo: cassação, anu-
lação, revogação e convalidação. 3.3 Decadência administrativa. 4 Agen-
tes públicos. 4.1 Legislação pertinente. 4.1.2 Disposições constitucionais 
aplicáveis. 4.2 Disposições doutrinárias. 4.2.1 Conceito. 4.2.2 Espécies. 
4.2.3 Cargo, emprego e função pública. 4.2.4 Provimento. 4.2.5 Vacância. 
4.2.6 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 4.2.7 Remuneração. 4.2.8 
Direitos e deveres. 4.2.9 Responsabilidade. 4.2.10 Processo administrativo 
disciplinar. 5 Poderes da administração pública. 5.1 Hierárquico, disciplinar, 
regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso do poder. 6 Regime jurídico-ad-
ministrativo. 6.1 Conceito. 6.2 Princípios expressos e implícitos da adminis-
tração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolução histórica. 
7.2 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade 
por omissão do Estado. 7.4 Requisitos para a demonstração da responsa-
bilidade do Estado. 7.5 Causas excludentes e atenuantes da responsabili-
dade do Estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7 Direito de regresso. 8 Serviços 
públicos. 8.1 Conceito. 8.2 Elementos constitutivos. 8.3 Formas de pres-
tação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1 Concessão, permissão e 
autorização. 8.5 Classificação. 8.6 Princípios. 9 Organização administra-
tiva. 9.1 Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de eco-
nomia mista. 9.2 Entidades paraestatais e terceiro setor. 9.2.1 Serviços 
sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações 
da sociedade civil de interesse público. 10 Controle da Administração Pú-
blica. 10.1 Controle exercido pela Administração Pública. 10.2 Controle 
judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações 
(Improbidade administrativa). 11 Lei n.º 9.784/1999 e suas alterações 
(Processo administrativo). 12 Licitações e contratos administrativos. 12.1 
Legislação pertinente. 12.1.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações e Lei nº 
14.133/2021. 12.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas 
relativas ao pregão. 12.1.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (Sis-
tema de Registro de Preços). 12.1.4 Lei nº 12.462/2011 e suas alterações 
(Regime Diferenciado de Contratações Públicas). 12.2 Fundamentos cons-
titucionais. 13 Lei nº 13.019/2014 e suas alterações.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Aplicabilidade das normas 
constitucionais. 1.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 1.2 Nor-
mas programáticas. 2 Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988. 2.1 Direitos e garantias fundamentais: direitos e deveres individuais 
e coletivos, direitos sociais, direitos de nacionalidade, direitos políticos, 
partidos políticos. 2.2 Organização político-administrativa do Estado: Es-
tado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e terri-
tórios. 2.3 Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do presidente 
da República. 2.4 Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribui-
ções, processo legislativo, fiscalização contábil, financeira e orçamentária, 
comissões parlamentares de inquérito. 2.5 Poder Judiciário: disposições 
gerais, órgãos do poder judiciário e organização e competências, Conselho 
Nacional de Justiça. 2.6 funções essenciais à justiça: Ministério Público, 
Advocacia Pública, Defensoria Pública.
NOÇÕES DE DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e 
objeto. 1.2 O Direito financeiro na Constituição Federal de 1988. 1.2.1 


